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APRESENTAÇÃO PESSOAL 

Olá, pessoal, tudo bem? Meu nome é Telma Vieira, sou advogada e analista do Passo Estratégico das 
disciplinas Direito Penal, Legislação Penal Especial, Direito Penal Militar e Acessibilidade. 

O QUE É O PASSO ESTRATÉGICO? 

O Passo Estratégico é um material escrito e enxuto que possui dois objetivos principais:  

a) orientar revisões eficientes; 

b) destacar os pontos mais importantes e prováveis de serem cobrados em prova. 

Assim, o Passo Estratégico pode ser utilizado tanto para turbinar as revisões dos alunos mais adiantados 
nas matérias, quanto para maximizar o resultado na reta final de estudos por parte dos alunos que 
não conseguirão estudar todo o conteúdo do curso regular.  

Em ambas as formas de utilização, como regra, o aluno precisa utilizar o Passo Estratégico em conjunto 
com um curso regular completo. 

Isso porque nossa didática é direcionada ao aluno que já possui uma base do conteúdo. 

Assim, se você vai utilizar o Passo Estratégico: 

a) como método de revisão, você precisará de seu curso completo para realizar as leituras indicadas no 
próprio Passo Estratégico, em complemento ao conteúdo entregue diretamente em nossos relatórios;  

b) como material de reta final, você precisará de seu curso completo para buscar maiores 
esclarecimentos sobre alguns pontos do conteúdo que, em nosso relatório, foram eventualmente 

expostos utilizando uma didática mais avançada que a sua capacidade de compreensão, em razão do seu 
nível de conhecimento do assunto. 

Seu cantinho de estudos famoso! 

Poste uma foto do seu cantinho de estudos e nos 

marque no Instagram: 

 
@passoestrategico 

Vamos repostar sua foto no nosso perfil para que ele 

fique famoso entre milhares de pessoas! 
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ROTEIRO DE REVISÃO E PONTOS DO ASSUNTO QUE 

MERECEM DESTAQUE 

A ideia desta seção é apresentar um roteiro para que você realize uma revisão completa 
do assunto e, ao mesmo tempo, destacar aspectos do conteúdo que merecem atenção. 

Quanto aos assuntos da aula de hoje recomendo  aos alunos a memorização completa da Lei nº 
10.098/00, cujos principais pontos serão registrados a seguir:  

A lei nº 10.098/2000 trata das normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das  
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

O artigo 2º traz algumas definições que estão alinhadas com as do Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;                   (Redação dada pela Lei nº 
13.146, de 2015)     (Vigência) 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 

à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:                  (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo;                  (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)  

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados;                (Redação dada 
pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes;                (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação;                         
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 
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III - pessoa com deficiência: aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas;                 
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 

flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa 
com criança de colo e obeso;                (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)  

V - acompanhante: aquele que acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não 
desempenhar as funções de atendente pessoal;                 (Redação dada pela Lei nº 13.146, de 
2015)   (Vigência) 

VI - elemento de urbanização: quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de 

água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico;                  
(Redação dada pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

VII - mobiliário urbano: conjunto de objetos existentes nas vias e nos espaços públicos, superpostos 

ou adicionados aos elementos de urbanização ou de edificação, de forma que sua modificação ou 
seu traslado não provoque alterações substanciais nesses elementos, tais como semáforos, postes 
de sinalização e similares, terminais e pontos de acesso coletivo às telecomunicações, fontes de 
água, lixeiras, toldos, marquises, bancos, quiosques e quaisquer outros de natureza análoga;                         
(Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

VIII - tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 

metodologias, estratégias, práticas e serviços que objetivem promover a funcionalidade, 
relacionada à atividade e à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social;                   (Incluído 
pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

IX - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, 

inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de 
sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim 

como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os 
modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias 
da informação e das comunicações;               (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)  

X - desenho universal: concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados 
por todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os 
recursos de tecnologia assistiva.                (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência)  
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O artigo 3º, que trata dos elementos da urbanização, devem ser planejados e executados de forma a 

torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Cinco por cento (5%) dos brinquedos e equipamentos de lazer das vias públicas, parques e espaços 

públicos existentes deverão ser adaptados e identificados, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.                 

CAPÍTULO II 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO 

Art. 3o  O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de 

uso público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as 
pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida.                 (Redação 
dada pela Lei nº 13.146, de 2015)    

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, 
normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, 

quando possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação.              (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)    

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se 

ordem de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais 
ampla acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento de lazer 

existentes nos locais referidos no caput devem ser adaptados e identificados, tanto quanto 
tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive 
visual, ou com mobilidade reduzida.                (Redação dada pela Lei nº 13.443, de 2017)     

O artigo 6º, alterado pela Lei nº 13.825/2019, trata da acessibilidade nos banheiros públicos, nos seguintes 
termos: 

Art. 6o Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que 
atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

§ 1º  Os eventos organizados em espaços públicos e privados em que haja instalação de banheiros 

químicos deverão contar com unidades acessíveis a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida.                 (Incluído pela Lei nº 13.825, de 2019) 

§ 2º  O número mínimo de banheiros químicos acessíveis corresponderá a 10% (dez por cento) do 
total, garantindo-se pelo menos 1 (uma) unidade acessível caso a aplicação do percentual resulte 
em fração inferior a 1 (um).                 (Incluído pela Lei nº 13.825, de 2019)  
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Prosseguindo, o artigo 7º trata dos locais de estacionamento de veículos em espaços públicos, dispondo 

sobre a necessidade de reserva de 2% das vagas desde garantida, ao mínimo, uma vaga às pessoas 
portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Mas atenção: as vagas reservadas são de uso exclusivo dos portadores de deficiência com dificuldade de 
locomoção! 

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência 
com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente 
a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

Outro artigo importante é o que trata da garantia de kit à pessoa com deficiência visual.  

Art. 21-A.  Às pessoas com deficiência visual será garantido, sem custo adicional, quando por elas 
solicitado, um kit que conterá, no mínimo:            (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)      

I - etiqueta em braile: filme transparente fixo ao cartão com informações em braile, com a 

identificação do tipo do cartão e os 6 (seis) dígitos finais do número do cartão;         (Incluído pela 
Lei nº 13.835, de 2019)      

II - identificação do tipo de cartão em braile: primeiro dígito, da esquerda para a direita, 
identificador do tipo de cartão;          (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)      

III - fita adesiva: fita para fixar a etiqueta em braile de dados no cartão;         (Incluído pela Lei nº 
13.835, de 2019)      

IV - porta-cartão: objeto para armazenar o cartão e possibilitar ao portador acesso às informações 
necessárias ao pleno uso do cartão, com identificação, em braile, do número completo do cartão, 
do tipo de cartão, da bandeira, do nome do emissor, da data de validade, do código de segurança 
e do nome do portador do cartão.          (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)     

Parágrafo único.  O porta-cartão de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá possuir 
tamanho suficiente para que constem todas as informações descritas no referido inciso e deverá 

ser conveniente ao transporte pela pessoa com deficiência visual.         (Incluído pela Lei nº 13.835, 
de 2019)     
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APOSTA ESTRATÉGICA 

A ideia desta seção é apresentar os pontos do conteúdo que mais possuem chances de 
serem cobrados em prova, considerando o histórico de questões da banca em provas de 

nível semelhante à nossa, bem como as inovações no conteúdo, na legislação e nos 

entendimentos doutrinários e jurisprudenciais1. 

Apostaremos nas definições de acessibilidade e de barreiras pela Lei 10.098/00. Veja-os e decore: 

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação 

e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 
rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;   

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 
acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, 
à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:         

a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e privados abertos ao 
público ou de uso coletivo;       

b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 

comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de 
informações por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da 
informação;                        

 

1 Vale deixar claro que nem sempre será possível realizar uma aposta estratégica para um determinado assunto, considerando 

que às vezes não é viável identificar os pontos mais prováveis de serem cobrados a partir de critérios objetivos ou minimamente 

razoáveis. 
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QUESTÕES ESTRATÉGICAS 

 

Nesta seção apresentamos e comentamos uma amostra de questões objetivas 

selecionadas estrategicamente: são questões com nível de dificuldade semelhante ao 
que você deve esperar para a sua prova e que, em conjunto, abordam os principais 
pontos do assunto. 

A ideia, aqui, não é que você fixe o conteúdo por meio de uma bateria extensa de 

questões, mas que você faça uma boa revisão global do assunto a partir de, 
relativamente, poucas questões. 

1. (2020 – VUNESP – Valiprev/SP) 

Considerando o disposto na Lei n° 10.098/00, na reforma de edifícios públicos ou privados destinados 

ao uso coletivo com vistas a assegurar a acessibilidade aos portadores de deficiência ou com 

mobilidade reduzida, constitue requisito mínimo a ser observado, entre outros:  

a) as vagas de estacionamento próximas dos acessos de circulação de pedestres serão reservadas para 

veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 

permanente, independentemente de sinalização. 

b) dispor de banheiros feminino e masculino acessíveis, distribuindo-se seus equipamentos e 

acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

c) em se tratando de centros comerciais e estabelecimentos congêneres, fornecimento de carros ou 

cadeiras de rodas motorizados para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida. 

d) as vagas reservadas para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 

dificuldade de locomoção deverão ser em número equivalente a dez por cento do total.  

e) pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetônicas e 

de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 

mobilidade reduzida. 

Comentários 
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Vamos analisar os dispositivos que tratam da acessibilidade nos edifícios públicos ou de uso coletivo:  

 

CAPÍTULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso 

coletivo deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, ampliação ou reforma de 

edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os 
seguintes requisitos de acessibilidade: 

I – nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 
devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção permanente; 

II – pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras 
arquitetônicas e de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 

III – pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as 
dependências e serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de 
acessibilidade de que trata esta Lei; e 

IV – os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor 

de espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para 
pessoas com deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de 
modo a facilitar-lhes as condições de acesso, circulação e comunicação. 

Art. 12-A.  Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e 
cadeiras de rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida.           (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   (Vigência) 

Da leitura dos dispositivos legais nota-se que o gabarito da questão é a letra E. 

Gabarito letra E 
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2. (2020 – VUNESP – Professor de Educação – Morro Agudo/SP) 

Impulsionando a inclusão educacional e social, o Decreto n° 5.296/04 regulamentou as leis 

n°10.048/00 e n° 10.098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da acessibilidade 

a) às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

b) aos alunos com superdotação/altas habilidades. 

c) aos alunos com transtornos globais do desenvolvimento. 

d) às pessoas com transtorno do espectro autista. 

e) aos alunos com transtornos funcionais específicos. 

Comentários 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 

pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras 
e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de 
edifícios e nos meios de transporte e de comunicação. 

Gabarito letra A 

3. (2023 – VUNESP – TCM/SP – Auditor de Controle Externo) 

Sobre a Lei Federal nº 10.098, de 2000, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, é correto 

afirmar: 

a) Os parques públicos que oferecem brinquedos e equipamentos de lazer à população, deverão ser 

adaptados de modo a oferecer, no mínimo, 10% de cada brinquedo e equipamentos de lazer a 

pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 

b) Os edifícios públicos ou privados deverão dispor, pelo menos, de três banheiros acessíveis, 

distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. 

c) Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços livres 

públicos deverão ser acessíveis e dispor de, pelo menos, três sanitários e três lavatórios que atendam 

às especificações das normas técnicas da ABNT.  

d) Nos eventos organizados em espaços públicos e privados em que haja instalação de banheiros 

químicos, o número mínimo de banheiros acessíveis deve corresponder a 10% do total.  
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e) Nas áreas de estacionamento de veículos localizadas em vias públicas, deverão ser reservadas 

vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres para veículos que transportem pessoas com 

deficiência, em número equivalente a 5% do total. 

Vamos analisar as assertivas: 

a) Errada. De acordo com o que dispõe o artigo 4º, § único, no mínimo 5% (cinco por cento) de cada 
brinquedo e equipamento de lazer existentes nos locais referidos no caput devem ser adaptados e 

identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida. 

b) Errada. De acordo com o artigo 11, § único, inciso IV, os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um 
banheiro acessível, distribuindo-se seus equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados 
por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

c) Errada. De acordo com o artigo 6º os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, 

praças, jardins e espaços livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um 
lavatório que atendam às especificações das normas técnicas da ABNT. 

d) Certa. Dispõe o artigo 6º, §2º, que º  o número mínimo de banheiros químicos acessíveis corresponderá 

a 10% (dez por cento) do total, garantindo-se pelo menos 1 (uma) unidade acessível caso a aplicação do 
percentual resulte em fração inferior a 1 (um).        

e) Errada. Dispõe o artigo 7º, § único, que as vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em 
número equivalente a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e 
com as especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes.  

Gabarito letra D 

4. (2021 – CESPE – TJRJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

A respeito da reserva de vagas para veículos que transportam pessoas com deficiência, assinale a 

opção correta, considerando as disposições da Lei n.º 10.098/2000.   

a) As vagas reservadas devem ser localizadas próximas ao acesso de circulação de pedestre, salvo se 

existir outra em local mais distante, porém com melhor nivelamento do solo.  

b) O número de vagas reservadas não poderá ser superior a 2% do total.  

c) Afastam-se do âmbito de aplicação da norma os estacionamentos que servem a edifícios em que 

funcionam representações estrangeiras.   

d) Não é necessário que espaços públicos em que se realizem atividades de risco garantam o número 

mínimo de vagas, a fim de preservar a integridade das pessoas com deficiência.  
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e) A sinalização de vaga reservada deve ser clara e ostensiva, a fim de garantir a fácil identificação do 

espaço. 

Comentários: 

Art.7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços 
públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente 
a dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as 
especificações técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

Vamos às alternativas:  

a) Errada. Não existe essa ressalva na lei. O caput do art. 7º prevê que as vagas devem ser 
reservadas próximas aos acessos de circulação de pedestres. 

b) Errada. V. parágrafo único. 

c) Errada. Também não há essa exceção na lei. 

d) Errada. Também não há essa exceção na lei, valendo o disposto no caput. 

e) Correta. Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em 
espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de 

pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de 
deficiência com dificuldade de locomoção. 

GABARITO LETRA E 

5. (2021 - FCC – TJ/SC – ANALISTA DE SISTEMAS) 

Carlos é deficiente visual e possui cartão de crédito e de movimentação bancária com caracteres de 
identificação em braile. Manoel, seu colega e também deficiente visual, pretende obter o mesmo kit 
de Carlos, que contém os seguintes itens: etiqueta em braile; identificação do tipo de cartão em 
braile; fita adesiva e porta-cartão. A propósito do tema e nos termos da Lei nº 10.098/2000,   
Alternativas  
 
a) o kit a que se refere o enunciado deve ser garantido às pessoas com deficiência, quando por elas 

solicitado, havendo, no entanto, custo adicional para seu fornecimento.  
 

B) o kit a que se refere o enunciado deverá conter, no máximo, os quatro itens citados, quais sejam, 
etiqueta em braile; identificação do tipo de cartão em braile; fita adesiva e porta-cartão.  
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c) o porta-cartão deverá possuir tamanho suficiente para que constem todas as informações 

necessárias, não sendo indicado ao transporte pela pessoa com deficiência visual.  
 

d) a etiqueta em braile corresponde a filme transparente fixo ao cartão com informações em braile, 
com a identificação do tipo do cartão e os quatro dígitos finais do número do cartão.    

 
e) a identificação do tipo de cartão em braile corresponde ao primeiro dígito, da esquerda para a 

direita, identificador do tipo de cartão.   

Comentários: 

Art. 21-A.  Às pessoas com deficiência visual será garantido, sem custo adicional, quando por elas 
solicitado, um kit que conterá, no mínimo:            (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)     (Vigência) 

I - etiqueta em braile: filme transparente fixo ao cartão com informações em braile, com a 
identificação do tipo do cartão e os 6 (seis) dígitos finais do número do cartão;         (Incluído pela Lei 

nº 13.835, de 2019)     (Vigência) 

II - identificação do tipo de cartão em braile: primeiro dígito, da esquerda para a direita, 
identificador do tipo de cartão;          (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)     (Vigência) 

III - fita adesiva: fita para fixar a etiqueta em braile de dados no cartão;         (Incluído pela Lei nº 

13.835, de 2019)     (Vigência) 

IV - porta-cartão: objeto para armazenar o cartão e possibilitar ao portador acesso às informações 
necessárias ao pleno uso do cartão, com identificação, em braile, do número completo do cartão, 

do tipo de cartão, da bandeira, do nome do emissor, da data de validade, do código de segurança 
e do nome do portador do cartão.          (Incluído pela Lei nº 13.835, de 2019)    (Vigência) 

Parágrafo único.  O porta-cartão de que trata o inciso IV do caput deste artigo deverá possuir 

tamanho suficiente para que constem todas as informações descritas no referido inciso e deverá 
ser conveniente ao transporte pela pessoa com deficiência visual.         (Incluído pela Lei nº 13.835, 

de 2019)    (Vigência) 

GABARITO LETRA E 

6. (2021 – INSTITUTO AOCP – FUNPRESP-JUD ANALISTA DE SEGURIDADE) 

O atendimento prioritário e a acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida 

são regidos com base na Lei n.º 10.048/2000, na Lei n.º 10.098/2000 e no Decreto n.º 5.296/2004. A 

partir disso, julgue o item a seguir. 

A referência à acessibilidade na Lei n.º 10.098/2000 diz respeito também à facilidade financeira que 

deve ser dada ao indivíduo com necessidade. 

Comentários: 
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De acordo com o art. 2º, inciso I, da Lei 10.098/2000, considera-se acessibilidade a possibilidade e 

condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 

urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 

como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 

na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

A lei não menciona que deve ser dada facilidade financeira à pessoa com deficiência ou mobilidade 

reduzida, razão pela qual o gabarito da questão é ERRADA. 

GABARITO ERRADA. 

 7. (2021 – AMEOSC/PREFEITURA DE GUARUJÁ DO SUL / PROFESSOR) 

Conforme a Lei n°10.098/2000, a respeito do desenho e da localização do mobiliário urbano, analise 

as afirmativas abaixo. I.Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar 

equipados com mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com 

mecanismo alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de 

deficiência visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

II.Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 

sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. III.Os 

sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais de 

sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 

dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser utilizados com 

a máxima comodidade. 

É CORRETO o que se afirmar em: 

Alternativas 

A) I e III. 

B) I e II. 

C) I, II e III. 

D) II e III. 

Comentários: 

CAPÍTULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

Art. 8o Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos 
verticais de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres 
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deverão ser dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam ser 
utilizados com a máxima comodidade. 

Art. 9o Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo 

alternativo, que sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência 
visual, se a intensidade do fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Parágrafo único. Os semáforos para pedestres instalados em vias públicas de grande circulação, 
ou que deem acesso aos serviços de reabilitação, devem obrigatoriamente estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave para orientação do pedestre.               (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)   (Vigência) 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que 
permitam sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 
reduzida. 

Art. 10-A.  A instalação de qualquer mobiliário urbano em área de circulação comum para pedestre 
que ofereça risco de acidente à pessoa com deficiência deverá ser indicada mediante sinalização 

tátil de alerta no piso, de acordo com as normas técnicas pertinentes.               (Incluído pela Lei nº 
13.146, de 2015)   (Vigência) 

GABARITO LETRA C 

8. (2021 – CESPE/BANESE/TÉCNICO BANCÁRIO I) 

Considerando a Lei n.º 10.098/2000 e o Decreto n.º 5.296/2004, julgue o item a seguir.  

São consideradas pessoas portadoras de deficiência mental aquelas que possuem funcionamento 

intelectual inferior à média em suas habilidades de cuidados pessoais, independentemente de 

manifestarem limitações em outras áreas de habilidades adaptativas. 

Comentários: 

De acordo com o art. 2º, inciso III da Lei 10.098/2000, conceitua-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de 

condições com as demais pessoas. 

Conforme art. 1º, inciso I, alínea d do Decreto 5.296/2004, considera-se deficiência mental o 

funcionamento intelectual significativamente inferior à média, com manifestação antes dos dezoito anos 

e limitações associadas a duas ou mais áreas de habilidades adaptativas. 

GABARITO ERRADO 
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9. (2021 – CESPE/BANESE/TÉCNICO BANCÁRIO I) 

Considerando a Lei n.º 10.098/2000 e o Decreto n.º 5.296/2004, julgue o item a seguir.  

As normas da Lei n.º 10.098/2000 aplicam-se tanto a estabelecimentos públicos quanto a empresas 

privadas. 

Comentários: 

De acordo com o artigo 2º, inciso I da Lei 10.098/2000, conceitua-se acessibilidade a possibilidade e 

condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos 

urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem 

como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto 

na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. No mesmo 

sentido, corrobora o inciso II do mencionado artigo, que dispõe sobre as barreiras, em especial, alíneas a e 

b. 

Assim, depreende-se que a Lei 10.098/2000 aplica-se a espaços públicos e privados abertos ao público ou 

de uso coletivo. 

GABARITO CERTO. 

 10. (2018 - FCC – TRT 6ªREGIÃO – ANALISTA JUDICIÁRIO) 

Segundo a Lei n° 10.098/2000, barreiras arquitetônicas são aquelas  

a) existentes nos edifícios públicos e privados.  

b) que representem entrave que dificulte ou impossibilite a expressão.  

c) existentes nos meios de transporte.  

d) existentes em espaços públicos, abertos ao público e de uso coletivo.  

e) que representem obstáculo que dificulte ou impossibilite a comunicação com terceiro.  

Comentários: 

Observem que as bancas gostam de cobrar as definições trazidas pelo art. 2º da Lei nº 10.098/2000, 
trocando e misturando os conceitos. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a 
participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à 

acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à 
informação, à compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 
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b) barreiras arquitetônicas: as existentes nos edifícios públicos e privados; 

GABARITO LETRA A. 

11. (2018 – FCC – TRT6ªREGIÃO – TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

De acordo com a Lei n° 10.098/2000, em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas 
em vias ou em espaços públicos, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação 
de pedestres, devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de 

deficiência com dificuldade de locomoção em número equivalente a  

a) quatro por cento do total de vagas. 

b) um por cento do total de vagas. 

c) três por cento do total de vagas. 

d) dois por cento do total de vagas. 

e) dez por cento do total de vagas. 

Comentários: 

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 

por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

GABARITO LETRA D. 

12. (2018 – FCC – TRT2ªREGIÃO - TÉCNICO JUDICIÁRIO) 

Em vias públicas, parques e demais espaços existentes, conforme previsão da Lei nº 10.098/2000, 

cada brinquedo e equipamento de lazer existente devem ser adaptados e identificados, tanto 

quanto tecnicamente possível, num percentual de no mínimo, 

a) 5% para utilização de pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.  

b) 10% para utilização de pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.  

c) 20% para utilização de pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida.  

d) 5% para utilização de pessoas com deficiência, excluindo-se a deficiência visual, ou com 
mobilidade reduzida. 

e) 10% para utilização de pessoas com deficiência, excluindo-se a deficiência visual, ou com 
mobilidade reduzida. 

Comentários: 
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É o que determina o art. 4º da Lei. 

Art. 4o As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 

respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem 
de prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla 
acessibilidade às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento de lazer existentes 
nos locais referidos no caput devem ser adaptados e identificados, tanto quanto tecnicamente possível, 
para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade 
reduzida. (Redação dada pela Lei nº 13.443, de 2017) 

GABARITO: LETRA A. 

13. (2018 – FCC – TRT15ªREGIÃO - ANALISTA)  

A Prefeitura da cidade “X” está construindo um centro de Convenções. De acordo com a Lei nº 
10.098/2000, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com 
dificuldade de locomoção. Nesse caso hipotético, se o centro de Convenções possuir 500 vagas de 

estacionamento, deverão ser reservadas vagas destinadas aos veículos que transportem pessoas 
portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção no seguinte quantitativo:  

a) 25 vagas. 

b) 5 vagas. 

c) 15 vagas. 

d) 50 vagas. 

e) 10 vagas. 

 

Comentários: 

Aqui, o candidato deveria além de saber a porcentagem legal de vagas a serem reservadas à veículos 

que transportem pessoas portadoras de deficiência, deveria ter o conhecimento matemático básico 
para converter o valor no caso concreto. 

Art. 7o Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 

sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de 
locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a dois 

por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 
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A lei assegura a reserva de 2% do valor total de vagas que são 500, ou seja, 10 vagas.  

GABARITO LETRA E. 

14. (2018 – FCC – TRT15ªREGIÃO - ANALISTA)  

De acordo com a Lei nº 10.098/2000, o planejamento e a urbanização das vias públicas, dos 

parques e dos demais espaços de uso público deverão ser concebidos e executados de forma a 
torná-los acessíveis para todas as pessoas, inclusive para aquelas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida. O passeio público, elemento 

a) facultativo de urbanização e parte da via pública, necessariamente segregado e em nível 

diferente, destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de 

vegetação. 

b) obrigatório de urbanização e parte da via pública, necessariamente segregado e em nível 

diferente, destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de 
vegetação. 

c) facultativo de urbanização e não integrante da via pública, normalmente segregado e em nível 
diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de 

mobiliário urbano e de vegetação. 

d) obrigatório de urbanização e parte da via pública, normalmente segregado e em nível diferente, 
destina-se somente à circulação de pedestres e, quando possível, à implantação de mobiliário 

urbano e de vegetação. 

e) obrigatório de urbanização e não integrante da via pública, normalmente segregado e em nível 
diferente, destina-se à circulação de pedestres e à implantação de mobiliário urbano e de 

vegetação. 

Comentários: 

Foi cobrada a literalidade do art. 3º, parágrafo único da Lei.  

Art. 3o O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para todas as pessoas, 

inclusive para aquelas com deficiência ou com mobilidade reduzida. (Redação dada pela Lei nº 13.146, 
de 2015)  

Parágrafo único.  O passeio público, elemento obrigatório de urbanização e parte da via pública, 

normalmente segregado e em nível diferente, destina-se somente à circulação de pedestres e, quando 
possível, à implantação de mobiliário urbano e de vegetação. 

GABARITO LETRA D. 
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15. (2018 – FCC – TRT14ªREGIÃO - ANALISTA)  

Considere a seguinte situação hipotética: a Prefeitura de Rio Branco inaugurará importante praça 
pública, na região central da cidade, denominada “Praça Para Todos”, que contará com inúmeros 
atrativos, entre eles, 40 equipamentos de lazer disponibilizados à população. Nos termos da Lei no 
10.098/2000, o número mínimo de equipamentos de lazer que devem ser adaptados e 
identificados, tanto quanto tecnicamente possível, para possibilitar a utilização por pessoas com 

deficiência, inclusive visual, ou com mobilidade reduzida, será 

a) 15. 

b) 5. 

c) 10. 

d) 3. 

e) 2. 

 Comentários: 

Novamente a banca cobrou a porcentagem mínima exigindo do candidato a conversão no caso 
concreto.  

Art. 4º,  Parágrafo único. No mínimo 5% (cinco por cento) de cada brinquedo e equipamento de 
lazer existentes nos locais referidos no caput devem ser adaptados e identificados, tanto quanto 
tecnicamente possível, para possibilitar sua utilização por pessoas com deficiência, inclusive 

visual, ou com mobilidade reduzida. (Redação dada pela Lei nº 13.443, de 2017)  

Sendo o total de 40 equipamentos de lazer, o mínimo de 5% corresponde a 2 equipamentos.  

GABARITO LETRA E. 

16. (2018 – FCC – SEGEP/MA – ANALISTA)  

No ano 2000, o governo federal estabeleceu regras gerais e critérios para promoção da 

acessibilidade em órgãos da administração pública direta, indireta e fundacional, bem como em 
empresas prestadoras de serviços públicos e nas instituições financeiras, de pessoas com 

deficiência ou com mobilidade reduzida. De acordo com o decreto, uma pessoa com mobilidade 
reduzida é aquela que tem 

a) alteração parcial de um ou mais segmentos do corpo humano. 

b) alteração completa apresentando-se sob a forma de nanismo. 

c) membros com deformidade congênita. 

d) comprometimento da função física. 

e) redução efetiva da coordenação motora. 
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Comentários: 

Trata-se da definição insculpida no art. 2º, IV da Lei. 

Art. 2o Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

IV - pessoa com mobilidade reduzida: aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 
movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, da 
coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de colo e 
obeso; 

GABARITO: LETRA E. 

17. (2018 – FCC – CL/DF – CONSULTOR LEGISLATIVO)  

Com a edição da Lei de Acessibilidade, Lei nº 10.098/2000, foi instituído o Programa Nacional de 
Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, no âmbito 

a) do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações. 

b) do Ministério das Cidades. 

c) do Ministério dos Direitos Humanos. 

d) da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério do Desenvolvimento Social.  

e) da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça.  

Comentários: 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 

Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será 
disciplinada em regulamento. 

GABARITO LETRA E. 
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QUESTIONÁRIO DE REVISÃO E APERFEIÇOAMENTO 

A ideia do questionário é elevar o nível da sua compreensão no assunto e, ao mesmo tempo, proporcionar 
uma outra forma de revisão de pontos importantes do conteúdo, a partir de perguntas que exigem 
respostas subjetivas. 

São questões um pouco mais desafiadoras, porque a redação de seu enunciado não ajuda na sua 
resolução, como ocorre nas clássicas questões objetivas. 

O objetivo é que você realize uma autoexplicação mental de alguns pontos do conteúdo, para consolidar 
melhor o que aprendeu ;) 

Além disso, as questões objetivas, em regra, abordam pontos isolados de um dado assunto. Assim, ao 
resolver várias questões objetivas, o candidato acaba memorizando pontos isolados do conteúdo, mas 
muitas vezes acaba não entendendo como esses pontos se conectam. 

Assim, no questionário, buscaremos trazer também situações que ajudem você a conectar melhor os 
diversos pontos do conteúdo, na medida do possível. 

É importante frisar que não estamos adentrando em um nível de profundidade maior que o exigido na sua 
prova, mas apenas permitindo que você compreenda melhor o assunto de modo a facilitar a resolução de 
questões objetivas típicas de concursos, ok? 

Nosso compromisso é proporcionar a você uma revisão de alto nível! 

Vamos ao nosso questionário: 

 

 

 

Perguntas  

1.  Acessibilidade é possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, 
de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na 

rural, por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida 

2.  Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  
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3.  Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da 
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, 

pessoa com criança de colo e obeso. 

4.  Acompanhante é aquele que acompanha a pessoa com deficiência, devendo desempenhar as 

funções de atendente pessoal.  

5.  Elemento de urbanização são quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia 
elétrica e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de 
água, paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico.  

6.  Comunicação é forma de interação dos cidadãos que abrange somente as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e 

alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações.  

7.  Desenho universal é concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva. 

8.  A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 

deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida?  

9.   Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e cadeiras de 
rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida?   

Perguntas com Respostas 

Responda certo ou errado nas questões de nº 01 a 07 a seguir: De acordo com a Lei nº 10.098/2000,  

1. Acessibilidade é possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e 

comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações 
abertos ao público, de uso público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, 
por pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CERTO. É o que dispõe o artigo 2º, inciso I, da Lei nº 10.098/2000. 

2. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.  

CERTO.  É o que dispõe o artigo 2º, inciso III, da Lei nº 10.098/2000. 
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3.  Pessoa com mobilidade reduzida é aquela que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de 

movimentação, permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da flexibilidade, 
da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso, gestante, lactante, pessoa com criança de 
colo e obeso. 

CERTO.  É o que dispõe o artigo 2º, inciso IV, da Lei nº 10.098/2000. 

4. Acompanhante é aquele que acompanha a pessoa com deficiência, devendo desempenhar as 
funções de atendente pessoal. 

ERRADO. Conforme dispõe o artigo 2º, inciso V, da Lei nº 10.098/2000, acompanhante é aquele que 
acompanha a pessoa com deficiência, podendo ou não desempenhar as funções de atendente pessoal.  

5. Elemento de urbanização são quaisquer componentes de obras de urbanização, tais como os 
referentes a pavimentação, saneamento, encanamento para esgotos, distribuição de energia elétrica 

e de gás, iluminação pública, serviços de comunicação, abastecimento e distribuição de água, 
paisagismo e os que materializam as indicações do planejamento urbanístico.  

CERTO. É o que dispõe o artigo 2º, inciso VI, da Lei nº 10.098/2000. 

6. Comunicação é forma de interação dos cidadãos que abrange somente as línguas, inclusive a 
Língua Brasileira de Sinais (Libras), assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos 
de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações.  

ERRADO. De acordo com o artigo 2º, inciso IX, da Lei nº 10.098/2000,  comunicação é a forma de 

interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres 

ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas 
auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de 
comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações. 

7. Desenho universal é concepção de produtos, ambientes, programas e serviços a serem usados por 
todas as pessoas, sem necessidade de adaptação ou de projeto específico, incluindo os recursos de 
tecnologia assistiva. 

CERTO. É o que dispõe o artigo 2º, inciso X, da Lei nº 10.098/2000. 

8.  A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida? 

 Sim. É o que dispõe o artigo 11, da Lei nº 10.098/2000. 

9. Os centros comerciais e os estabelecimentos congêneres devem fornecer carros e cadeiras de 
rodas, motorizados ou não, para o atendimento da pessoa com deficiência ou com mobilidade 
reduzida?   
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Sim. É o que dispõe o artigo 12-A, da Lei nº 10.098/2000. 
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